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90ª Sessão Ordinária –26/06/08
O SR. ROBERTO FELÍCIO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

Tem a presente questão de ordem a finalidade de entender os critérios usados por Vossa Excelência na organização da Ordem do Dia da 90ª Sessão Ordinária, do dia 26 de junho de 2008, conforme publicação às fls. 11 a 16 do Diário Oficial do Poder Legislativo de hoje e o cumprimento dos dispositivos regimentais constantes dos artigos 99, “caput” e 120, “caput” da XIII Consolidação do Regimento Interno. 

O artigo 99 determina como termo final da Sessão Ordinária o horário de 19 horas. A única exceção prevista é a contida no § 1º do artigo 198 que estabelece que, “quando, no curso de uma votação, se esgotar o tempo próprio da sessão, dar-se-á ele por prorrogado, até que se conclua a votação.”

O Regimento prevê, ainda, no artigo 120, que, encerrando os trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem do Dia da próxima Sessão deliberativa. 

Na Sessão Ordinária de ontem, 25 de junho, esgotou-se o tempo destinado à Sessão Ordinária sem que Vossa Excelência tivesse anunciado a Ordem do Dia para a Sessão Ordinária de hoje, muito embora Vossa Excelência, contrariando os ditames regimentais, permitisse que os questionamentos dos Deputados continuassem ocorrendo, inclusive com respostas dessa Presidência. 

Não tendo havido o anúncio da Ordem do Dia no prazo regimental, somente poderiam nela permanecer aquelas proposições cuja inclusão obrigatória é decorrência do cumprimento de dispositivos constitucionais, ou seja: as proposições com urgência constitucional e prazo de 45 dias esgotado (artigo 26) e os vetos que já tenham sido encaminhados a esta Casa há mais de 30 dias (artigo 28). Vossa Excelência, no entanto, anunciou o aditamento do PL 317/2008, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009, que tramita em regime de prioridade. 

Ao lermos, hoje, a Ordem do Dia publicada no Diário Oficial, constatamos que houve o cuidado de se retirar dela todos os Projetos de Decreto Legislativo referentes a contratos considerados irregulares pelo TCE que, embora tramitem em urgência e devam ser automaticamente incluídos na Ordem do Dia, não estão sujeitos às exigências dos artigos 26 e 28 da Constituição Estadual. Houve também a preocupação de se retirar o PL 356/2008, em fase de discussão e votação adiada, que, embora tramitando em urgência constitucional, ainda não completou, nesta Casa, os 45 dias de tramitação. 

Tendo em vista todos esses cuidados tomados por Vossa Excelência ao mandar publicar a Ordem do Dia, não entendemos porque ficou mantido o aditamento do PL 317/2008 - LDO/2009. Até ontem, ao que se sabe, a proposição tramitava em regime de prioridade. Não era do conhecimento da Casa, porque não havia sido lido em Plenário nem publicado no Diário Oficial, que houvesse pedido do Senhor Governador para que o projeto da LDO passasse a tramitar em regime de urgência. O pedido de urgência foi lido em Plenário apenas no Expediente da Sessão Ordinária de hoje, ou seja, após a circulação do Diário Oficial que divulgou a Ordem do Dia. 

Assim sendo, Senhor Presidente, indagamos a Vossa Excelência qual o dispositivo regimental que fundamentou sua decisão de incluir o PL 317/2008 na Ordem do Dia de hoje, após o prazo de encerramento da Sessão Ordinária de ontem e sem que o mesmo estivesse tramitando em urgência constitucional?

Considerando que o pedido de urgência constitucional foi lido apenas no Expediente de hoje, ou seja, na mesma Sessão em que o PL 317/2008 consta como em regime de prioridade, pode-se considerar cumprido o princípio da publicidade, de maneira a possibilitar a apresentação e a aceitação regimental de requerimento de inversão da Ordem do Dia, de forma que o PL 317/2008 passe a figurar como item 1, dentre as proposições em regime de urgência? 

Senhor Presidente, tendo em vista que da resposta de Vossa Excelência depende o início da discussão do PL 317/2009, aguardamos sua resposta com a urgência que o caso merece.

Sala das Sessões, em 26/06/08.

Deputado Roberto Felício
Líder da Bancada do PT

